
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2147879 - SP (2022/0183008-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : CRISTIANO CESAR DE ALMEIDA
ADVOGADO : JEFFERSON ROSA BATISTA - SP353617
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 

1. O agravo em recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que interposto 
fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do CPP e 994, VIII, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do CPC.

2. "'É firme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a 
comprovação de eventual indisponibilidade do sistema de peticionamento 
eletrônico deve ser feita no ato de interposição do recurso, por meio de documento 
idôneo, não servindo para tal finalidade a juntada de mero comunicado extraído do 
portal eletrônico do Tribunal de origem. Precedentes' (AgInt no AREsp n. 
1.666.951/SP, Quarta Turma, Relª. Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 
7/4/2022)' (AgRg no AREsp n. 1.937.339/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023)'" (AgRg nos EDcl nos 
EDcl no AREsp n. 2.194.637/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita 
Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 13 de junho de 2023.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. INDISPONIBILIDADE DO 
SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. 

1. O agravo em recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que 
interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do 
CPP e 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do CPC.

2. "'É firme o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a comprovação de eventual indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico deve ser feita no ato de interposição do recurso, 
por meio de documento idôneo, não servindo para tal finalidade a juntada 
de mero comunicado extraído do portal eletrônico do Tribunal de origem. 
Precedentes' (AgInt no AREsp n. 1.666.951/SP, Quarta Turma, Relª. Minª. 
Maria Isabel Gallotti, DJe de 7/4/2022)' (AgRg no AREsp n. 1.937.339/DF, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, 
DJe de 22/2/2023)'" (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.194.637/GO, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 26/4/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por CRISTIANO CESAR DE 
ALMEIDA contra decisão que concluiu pela intempestividade do recurso, nos seguintes 
termos (e-STJ fl. 4.937):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
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publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 
de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de CRISTIANO CESAR DE ALMEIDA, a parte 
recorrente foi intimada da decisão agravada em 27/04/2022, sendo o agravo 
somente interposto em 13/05/2022.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 
do Código de Processo Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
No presente agravo regimental, sustenta a defesa que, "no presente caso, 

não se trata de ocorrência de feriado local, mas, sim, como demonstrado abaixo, de 
indisponibilidade do sistema PJE, a qual impossibilitou o protocolo do referido recurso 
no último dia de prazo", e que "a ocorrência alusiva a indisponibilidade do sistema PJE 
(constante no site do próprio Tribunal Regional Federal da 3ª Região) foi, sim, 
comprovada na interposição do recurso" (e-STJ fl. 4.946).

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental (e-STJ fl. 4.947).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão agravada não comporta reparos.

De fato, o agravo em recurso especial mostra-se intempestivo, uma vez que 
interposto fora do prazo de 15 dias, conforme o disposto nos arts. 798 do Código de 
Processo Penal e 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput, do Código de 
Processo Civil.

Consoante consignado na decisão agravada, a decisão que não admitiu o 
recurso especial foi publicada em 27/4/2022, e o agravo em recurso especial foi 
interposto somente em 13/5/2022.

Ressalte-se que se impõe ao recorrente comprovar eventual suspensão dos 
prazos no ato da interposição do recurso, o que não ocorreu no caso em tela.

Cumpre, ainda, registrar ser "firme o posicionamento do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que a comprovação de eventual 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico deve ser feita no ato 
de interposição do recurso, por meio de documento idôneo, não servindo para tal 
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finalidade a juntada de mero comunicado extraído do portal eletrônico do 
Tribunal de origem. Precedentes' (AgInt no AREsp n. 1.666.951/SP, Quarta Turma, 

Relª. Minª. Maria Isabel Gallotti, DJe de 7/4/2022)" (AgRg no AREsp n. 1.937.339/DF, 

relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 

22/2/2023)'" (AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.194.637/GO, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023, grifei).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS 
CONTÍNUOS. ART. 798 DO CPP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
SUSPENSÃO DE PRAZO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INDICAÇÃO DO ENDEREÇO ELETRÔNICO (LINK) DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES.

[...]

III - Eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de 
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos 
Tribunais de Justiça estaduais, deve ser comprovada no ato de interposição 
do recurso.

IV - "Consoante o posicionamento assentado por este Tribunal Superior, "a 
comprovação da suspensão do expediente, no Tribunal local, deve ser feita 
oportunamente e mediante documento dotado de fé pública, consistente na 
juntada de cópia de lei ou de ato administrativo exarado pela Corte de 
origem, ou por meio de certidão, sendo insuficiente a remissão a links de 
páginas do site do Tribunal de origem na internet ou mesmo a juntada 
extemporânea de comprovante de suspensão de prazo, tal como ocorreu no 
caso" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.893.371/RJ, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, 2ª T, DJe de 11/11/2021)" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
2.027.729/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
12/5/2022).

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.076.068/MG, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 8/11/2022, DJe de 18/11/2022, grifei.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE 
EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO EXTEMPORÂNEA. 
IMPOSSIBILIDADE (ART. 1.003, § 6º, DO CPC/2015). AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]

5. Quanto à suspensão de prazos em virtude da pandemia de covid-19, isso 
ocorreu com abrangência nacional no período de 19/3/2020 a 14/6/2020, 
conforme Resoluções CNJ 313/2020, 314/2020, 318/2020 e 322/2020 e 
Portaria CNJ 79/2020, voltando a fluírem para os processos físicos em 
15/6/2020. Desse modo, a suspensão dos prazos no Tribunal de origem fora 
do período mencionado deve ser comprovada no momento da interposição 
do recurso.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por 
meio de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial 
do órgão de origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do 
sítio eletrônico do tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas 
razões do recurso, ainda que com inclusão de print de tela.

[...]

8. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.154.696/MG, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVO. ALEGADA INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ÔNUS DO RECORRENTE NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do § 6.º do art. 1.003 da Lei n.º 13.105/2015, a ocorrência de 
fatos, no âmbito do Tribunal local, que sejam capazes de alterar a contagem 
do prazo recursal, deve ser comprovada no ato da interposição do recurso 
por documento idôneo, não bastando a simples alegação da parte acerca de 
suposta indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico.

2. Ante a ausência de documento idôneo a comprovar a alegada 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico no Tribunal de 
origem, constata-se que houve o transcurso de lapso temporal superior a 15 
(quinze) dias entre a data de publicação do acórdão recorrido (26/02/2019) e 
a data de interposição do recurso especial (19/03/2019).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.549.948/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 14/10/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0183008-8 AREsp 2.147.879 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117968820164036181  117968820164036181

EM MESA JULGADO: 13/06/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CRISTIANO CESAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JEFFERSON ROSA BATISTA  - SP353617 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : GERSON ROSA 
CORRÉU    : XU ZHIQIN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CRISTIANO CESAR DE ALMEIDA 
ADVOGADO : JEFFERSON ROSA BATISTA  - SP353617 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Laurita 
Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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